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Os últimos anos no Brasil assistiram a um investimento cada vez maior 

na formulação de parcerias entre o setor público e os agentes priva-

dos através das concessões. 

O instituto da concessão, apesar de antigo – pode-se falar de uma 

origem remota, que antecede mesmo à noção de concessão formulada 

no século XIX, a qual foi absorvida pelo tema dos serviços públicos – 

permaneceu de certa forma adormecido durante boa parte do século 

XX no Brasil, em razão de uma opção política do Estado brasileiro em 

empreender determinadas atividades (inclusive aquelas submetidas ao 

regime de serviço público) por pessoas de sua própria estrutura 

administrativa, mormente empresas estatais. Consequentemente, as 

concessões, nesse período, conquanto existentes em um ou outro setor 

econômico, ficaram inibidas como instrumentos de emparceiramento 

entre o Poder Público e os particulares (concessão própria). 

A retomada da concessão como instrumento útil na articulação entre 

Estado e particulares – em especial para a prestação de serviços 

públicos – ocorreu sobretudo a partir da metade dos anos 1990, tendo 

como marco a promulgação da Lei nº 8.987/1995. 

Todavia, apesar de se imaginar que a experiência das concessões nos 

últimos anos pudesse ter demonstrado as notórias diferenças 

existentes entre os contratos de concessão e outros ajustes 

envolvendo o Poder Público e os particulares (tais como aqueles 

indicados na Lei nº 8.666/1993), parece que muitos não reconhecem 

as discrepâncias entre esses regimes de contratação. 

Um dos aspectos que mais evidenciam essas diferenças diz respeito 

ao que se espera do particular que irá contratar com o Poder Público 

em ambos os casos. Em síntese, nos contratos administrativos de 

menor complexidade, a expectativa que se tem do particular é que ele 

tenha a capacidade de, fundamentalmente, executar tarefas nos 

exatos termos estabelecidos pela Administração-contratante, sem 

que lhe seja deferida grande margem de liberdade de atuação.

A lógica nos contratos de concessão, pelas características que lhes 

são inerentes, é absolutamente diversa. O que se almeja em relações 

de natureza concessória é conseguir, no mercado privado, um 

parceiro para a realização de empreendimentos complexos. A 

complexidade, nesses casos, está associada às diversas relações que 

emanam da concessão, nas quais se exige uma série de articulações 

necessárias com diversos atores (vale dizer, o Poder Público, 

financiadores, sociedades, usuários etc.). 

DP
Concessões e a Busca 
por Um Empreendedor

dalpozzo.com.br

Em caso de dúvidas sobre os temas dis-
cutidos nessa publicação, favor contatar 
o escritório.

If you have any questions regarding the 
matters discussed in this publication, 
please contact the office.

Antonio Araldo Ferraz Dal Pozzo

Augusto Neves Dal Pozzo

araldo@dalpozzo.com.br
Sócio Fundador | Founding Partner

Sócio Fundador | Founding Partner
augusto@dalpozzo.com.br

João Negrini Neto
Sócio | Partner

vmartins@dalpozzo.com.br

joao@dalpozzo.com.br

Percival José Bariani Junior

Sócia | Partner | CEO

Advogado | Lawyer

Beatriz Neves Dal Pozzo

beatriz@dalpozzo.com.br

Autor | Author

Victor Silveira Martins

percival@dalpozzo.com.br
Sócio | Partner | CLO

© Dal Pozzo Advogados. All rights reserved 2018.

DAL POZZO
A DVO G A D O S

A presente publicação é produzida pelo corpo 
técnico do escritório Dal Pozzo Advogados e se 
destina a fins meramente informativos. Ela não 
constitui e tampouco deve ser utilizada como 
aconselhamento advocatício. O texto reflete a 
opinião pessoal de seus autores.

This text is published by Dal Pozzo Advogados 
for informational purposes only. It is not 
intended and it should not be interpreted, or 
construed, as legal advice. The text expresses 
the opinion of the authors.

SÃO PAULO
Rua Gomes de Carvalho, 1510 – 9º andar
04547-005 – Vila Olímpia – São Paulo
Telefone +55 11 3058-7800

BRASÍLIA
SHS Quadra 06 – Conjunto A – Bloco E – Sala 1411
70316-000 – Edifício Brasil 21 – Brasília DF
Telefone +55 61 3033-1760

https://www.instagram.com/dalpozzoadvogados/
https://plus.google.com/u/0/117608105089431832341
https://www.facebook.com/dalpozzoadvogados/
http://dalpozzo.com.br/
http://dalpozzo.com.br/
https://www.linkedin.com/company-beta/17876377/


inSIGHTS

DP
Concessões e a Busca 
por Um Empreendedor

2 de 2

Com efeito, a escolha de um concessionário deve ser pautada sobretudo pela capacidade que o interessado 

em contratar com o Poder Público tem para empreender uma atividade, desde a sua estruturação até a sua 

execução. 

Isso implica reconhecer ao parceiro privado, diferentemente de outros relacionamentos contratuais 

envolvendo a Administração, uma maior margem de liberdade de atuação para promover a atividade que lhe 

foi designada pela concessão. O controle a ser exercido pela Administração Pública, nessas circunstâncias, 

deve ser dedicado aos resultados apresentados pelo concessionário no desenvolvimento daquela atividade, 

não se cogitando, assim, de maior ingerência do concedente sobre as fórmulas criadas pelo parceiro privado 

para o empreendimento de tarefas de interesse público.


